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RETROCESSAO — IMOVEL EXPROPRIADO - ALEGACAO DE DESVIO DE FINALIDADE -
INOCORRENCIA - UTILIDADE PUBLICA MANTIDA - LEI DAS DESAPROPRIACOES (DEC-LEI
N° 3.365/41, ART. 35)

EMENTA

ACORDAO: EMENTA: Retrocess&o. Imovel expropriado. Alegacéo de desvio de finalidade. Inocorréncia.
Utilidade puablica mantida, ainda que sob outra destinacéo. Pleito, ademais, que se apresenta inviavel, diante
do texto expresso da Lei das Desapropriac@es (Decreto-lei 3.365/41, art. 35). Incorporacéo do bem ao
patriménio publico em carater definitivo. APELACAO CIVEL N° 000.211.831-3/00 - COMARCA DE
CRISTINA - APELANTE(S): 1°) JD DA COMARCA DE CRISTINA, 2°) MUNICIPIO DE MARIA DA FE -
APELADO(S): ANASTASE ALCIBIADE NINIS E S/M - RELATOR: EXMO. SR. DES. JOSE FRANCISCO
BUENO Vistos etc., acorda, em Turma, a QUINTA CAMARA CIVEL do Tribunal de Justica do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatério de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigraficas, a unanimidade de votos, EM REFORMAR A SENTENCA, EM PARTE, NO REEXAME
NECESSARIO, PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTARIO. Belo Horizonte, 07 de junho de 2001. DES.
JOSE FRANCISCO BUENO - Relator NOTAS TAQUIGRAFICAS Assistiu ao julgamento, pelos apelados, a
Dra. Fabiana Maria M. de Siqueira. O SR. DES. JOSE FRANCISCO BUENO: VOTO Versa a espécie agéo de
retrocesséo parcial de propriedade de imdvel objeto de desapropriacdo anterior com pedido alternativo de
perdas e danos, ajuizada pelos recorridos contra o Municipio de Maria da Fé, ao fundamento de que a maior
parte do bem expropriado ndo se deu destinacao alguma, achando-se atualmente abandonado pelo Poder
Publico, com evidente desvio de finalidade do ato expropriatério, fazendo jus os expropriados a reversédo do
dominio da &area nao utilizada ao seu patrimonio, pelo valor proporcional recebido no processo de
desapropriagdo, ou a recomposicao dos prejuizos sofridos em razéo dela, consistentes nos lucros cessantes
decorrentes da interrup¢éo de sua anterior exploragéo agricola. O Municipio-Réu contestou a pretensao,
aduzindo a inviabilidade da retrocesséo, desde que inocorrente qualquer vicio no feito exp ropriatério,
especialmente no que tange a destinacdo do imdével, cumprindo-se a finalidade de implantagéo do Mercado
do Produtor, tanto que ali foi ele instalado sob os auspicios da CEASA- MG e da COAB, com 0s quais 0
Municipio celebrou convénios e outras tratativas como cessao de uso, subscricdo de a¢bes da primeira e
doacéo destas a segunda e, com relacao ao restante da area, houve o seu aproveitamento para atividades
publicas afins, com a implantac@o de horta comunitéria e outros servigos. Apresenta suas razoes,
enfatizando, com apoio em licdes doutrinarias e orientacéo jurisprudencial, ser inadmissivel a retrocesséo.
Requereu, ainda, a denuncia¢éo a lide da CEASA- MG e da CONAB, sucessora da COAB, o que se deferiu.
As denunciadas ofereceram resisténcia ao pleito secundario. Presente, em tese, interesse de empresa
publica federal, declinou-se a competéncia para a Justica Federal, onde o feito teve prosseguimento até a
decisédo de fls. 543-544, que indeferiu a denunciacao a lide da CONAB, excluindo-a da relacéo processual,
com retorno dos autos ao Juizo de origem. O 6rgéo do Ministério Publico de primeiro grau emitiu parecer,
posicionando-se pela procedéncia parcial do pedido de retrocessédo e indeferimento do pleito indenizatério
de perdas e danos. A r. sentenca de fls. 569-579 acolheu em parte a pretenséo inaugural, determinando a
reversao a propriedade dos apelados-expropriados da parte do terreno ndo utilizada pelo Poder Publico
expropriante, mediante a devolug&o proporcional e corrigida do preco por estes recebido, dando, ainda,
improcedéncia a lide secundéria (denunciacao a lide) entre o Municipio denunciante e a CEASA-MG,
condenando aguele nos 6nus da sucumbéncia. Submete o honrado juiz o feito ao duplo grau obrigatoério. O



Municipio de Maria da Fé, reeditando as razdes expendidas na contesta¢éo, avia a apelacao voluntaria,
objetivando a reforma da r. sentenca de primeiro grau. Em contra-razdes, os apelados (réu da lide principal e
denunciada a lide) defendem o acerto da deciséo hostilizada, pugnando por sua confirmacédo, naquilo que
favorece a cada um deles. O Dr. Promotor de Justica se reporta ao parecer anterior a sentenc¢a, opinando
pelo desprovimento do recurso voluntario. A D. Procuradoria-Geral de Justica se manifesta pela confirmacgéo
da sentenca no reexame necessario, prejudicado o recurso voluntério. Do essencial, essa a exposicgao.
Decide-se: Emerge dos autos que os recorridos sofreram a expropriagcéo por utilidade publica declarada no
Decreto Municipal 136, de 17/5/77 (fls. 50-51), de uma area de



